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Introdução 

A Pan-Amazônia ocupa posição central 
na definição da agenda governamental para 
práticas e novas modalidades de cooperação, 
governança e financiamento, bem como na 
formulação de políticas de desenvolvimento 
que envolvem a participação de atores pri-
vados e a relação com os territórios. Já se 
constatou que a forma como a humanidade 
tem se relacionado com o planeta Terra tem 
provocado crises ecológicas e injustiças so-
ciais, impulsionadas pelo compromisso com 
a acumulação de capital e o crescimento 
econômico, desaguando em políticas pre-

datórias que não questionam o projeto de 
modernização (Almeida et al., 2023).

A bioeconomia é apresentada como uma 
medida “alternativa”, buscando incorporar 
critérios de sustentabilidade para “enver-
decer” o modelo neoextrativo de desenvol-
vimento econômico e fomentar a transição 
energética. Sustentada por uma gramática 
de poder baseada em deslizamentos semân-
ticos, que produzem justificativas preten-
samente legítimas, imparciais e universais 
(Silva; Marín, 2021), o novo paradigma 
tecnológico, econômico e político em cur-
so repete práticas e abstrações coloniais, 
conjugadas à acriticidade dos fundamen-
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tos institucionais da economia de mercado 
(Boltanski; Chiapello, 2022; Polanyi, 2012).

No âmbito da proposta de bioeconomia 
apresentada pelos atuais governos (nacional 
e estadual) para a Amazônia, destaca-se a 
promoção dos monocultivos de dendê no 
nordeste paraense como elemento central 
da contribuição do estado do Pará à transi-
ção energética. O dendê, classificado como 
uma flex crop (cultura flexível), é fonte para 
a produção de agrobiocombustíveis, cosmé-
ticos e alimentos, resultando em biomassa 
renovável capaz de substituir parcial ou 
totalmente os combustíveis fósseis. A sua 
implantação representa não apenas uma su-
posta “transição verde”, mas também a con-
tinuidade da apropriação, do cercamento 
das terras e territórios dos povos e comuni-
dades tradicionais e outras formas de apro-
priação de forma violenta (MBembe, 2018a). 

Nesse contexto, este estudo desenvolve-
rá uma análise qualitativa a partir da se-
guinte questão: de que maneira a expansão 
da bioeconomia do dendê no nordeste pa-
raense caracteriza a apropriação de terras e 
a violação dos direitos territoriais de povos 
e comunidades tradicionais? Além da intro-
dução, das conclusões e das referências, a 
estrutura do trabalho incluirá uma primeira 
seção dedicada à dinâmica da implantação 
do dendê no Brasil e em outros países de 
clima tropical úmido; uma segunda seção 
voltada à análise da política de descarbo-
nização via bioeconomia, mediante a im-
plementação de políticas públicas como o 
Programa Federal de Produção Sustentável 
de Óleo de Palma (PSOP); e, posteriormente, 
a discussão do fenômeno da “captura ver-
de” (Backhouse, 2013) no Pará, detalhando 
os processos de apropriação e privatização 
de terras em municípios como Tomé-Açu e 
Acará, regiões de forte concentração de mo-
nocultivos de dendê.

A terceira seção analisará como os con-
flitos fundiários relacionados ao dendê têm 
provocado assassinatos e a criminalização 
de lideranças e outros agentes sociais per-
tencentes a povos quilombolas e indígenas 
nesses municípios. Tais conflitos são, em 
geral, justificados pelo discurso da necessi-
dade de expansão das exportações de ener-
gia, mineração e agronegócio.

Por fim, abordaremos, de forma parcial 
e conclusiva, que a política bioeconômi-
ca do dendê no Vale do Acará é proposta 
como alternativa sustentável, porém impõe 
um modelo de produção homogêneo,  pois 
causa profundas transformações nas práti-
cas culturais e modos de vida dos povos e 
comunidades tradicionais afetados pelo sis-
tema monocultural. Além disso,  promove 
concentração fundiária em favor dos em-
preendimentos de dendê, e a subjugação da 
vida ao poder da morte, conforme abordado 
por Mmembe (2018a). Tal modelo promove, 
portanto, a racionalização da agricultura 
para atender às demandas do grande capital.

A metodologia adotada será baseada em 
levantamento bibliográfico, análise docu-
mental e estudo situacional da dendeicul-
tura no município de Tomé-Açu, com ên-
fase empírica nos casos envolvendo povos 
e comunidades tradicionais da região, e a 
empresa Brasil BioFuels (BBF).

1. Dinâmica da produção do dendê no 
Brasil e nos Trópicos Úmidos

Os dendezeiros (Elaeis guineensis Jacq.) 
africanos, também conhecidos como palma-
-de-guiné, são nativos da África ocidental; 
chegaram nas Américas durante a expansão 
colonial, fixando-se, de início, no estado 
da Bahia do século XVII. Lá, as palmeiras 
auxiliaram na formação de uma paisagem 
cultural complexa que continua a suprir de-
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mandas alimentares e espirituais locais por 
óleo de palma – um recurso essencial em 
muitas expressões culturais afro-brasileiras. 
Na Bahia, os atuais plantios de dendê estão 
localizados na Costa do Dendê, seguindo o 
termo afro-brasileiro inspirado no Kimbun-
du Bantu ndénde (palmeira) para óleo de 
palma, e chegando a ocupar cerca de 70 km 
de terra, ao sul da capital Salvador (Wat-
kins, 2020; Arquivo Nacional, 2021). Assim, 
a extração de azeite de dendê dos dendezais 
subespontâneos da costa baiana encontra-
-se intrinsecamente ligada às religiões de 
matriz africana, tão cultuadas naqueles ter-
ritórios, ao contrário dos sentidos atribuí-
dos comercialmente a esse mesmo cultivo 
no Pará e em Roraima.   

Durante o período colonial, tanto os co-
lonizadores, quanto a elite brasileira não se 
interessaram pela economia do óleo na Bah-
ia, deixando-a, em grande parte, sob o con-
trole das comunidades afrodescendentes até 
meados do século XX. Porém, desde então, 
as iniciativas de desenvolvimento moderno 
começaram a intervir, buscando converter 
as paisagens biodiversas e culturalmente 
ricas da Costa do Dendê em monoculturas 
de dendezeiros, baseadas em variedades hí-
bridas de alto rendimento (Watkins, 2020).

Na década de 1940, a United Fruit Com-
pany estabeleceu as primeiras plantações 
de dendezeiros em toda a América Cen-
tral como uma alternativa às plantações de 
bananas doentes  por conta da doença do 
Panamá, bem como motivados pelas ne-
cessidades de abastecimento para a Segun-
da Guerra Mundial. Essa empresa também 
realizou distribuição de mudas de dendê 
para outros países da América Latina. A 
dendeicultura foi fomentada pelos países e 
organizações internacionais como parte dos 
programas de reassentamento de terras nas 
fronteiras florestais, nas décadas de 1970 e 

1980, e como uma alternativa ao cultivo de 
coca, a partir da década de 1990, na Colôm-
bia e, sobretudo, no Peru (Castellanos-Na-
varrete; Castro; Pacheco, 2021).

Recentemente, o dendê se expandiu 
como parte do esforço dos governos para 
a produção de biocombustíveis, mas tam-
bém como estratégia de controle territorial 
visando dissuadir movimentos insurrecio-
nais internos. Segundo dados da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO), até os anos 1970-1990 
eram as nações africanas que comanda-
vam a produção mundial do óleo de palma, 
mantendo a hegemonia, inclusive com rela-
ção ao tamanho de hectares plantados. No 
entanto, desde então, países asiáticos como 
a Indonésia e a Malásia passaram a dominar 
a produção global dessa commodities (Silva, 
2015; 2020).  

De acordo com dados de 2023 e 2024 
da Foreign Agricultural Service (USDA), os 
principais países produtores de óleo de pal-
ma ainda são: Indonésia, que corresponde 
a 56% da produção global, equivalente a 
43 milhões de toneladas métricas; seguido 
da Malásia, com 26% da produção global, 
equivalente a 19,71 milhões de toneladas 
métricas. E, dos países da América Latina, 
o Brasil ocupa o 10° lugar na classificação, 
com a produção de 585.000 de toneladas 
métricas, atrás da Colômbia, Nigéria (Áfri-
ca), Guatemala, Papua Nova Guiné (Ocea-
nia), Costa do Marfim (África) e Honduras. 
Como podemos analisar na tabela a seguir:



532 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v. 22, n. 3, p. 449-605, set/dez. 2025
Bioeconomia e captura verde através de monocultivos do dendê

Tabela 1 - Principais países produtores de óleo de palma (2023/2024)

MERCADO % DA PRODUÇÃO GLOBAL PRODUÇÃO TOTAL 
(TONELADAS MÉTRICAS)

Indonésia 56% 43 milhões
Malásia 26% 19,71 milhões

Tailândia 5% 3,6 milhões
Colômbia 2%  1,88 milhões
Nigéria 2%       1,5 milhões

Guatemala 1% 890.000
Papua Nova Guiné 1% 820.000
Costa do Marfim 0,79% 600.00

Honduras 0,78% 595.000
Brasil 0,77% 585.000

Fonte: USDA, 2025.

Apesar da relevância para a economia 
do Sudeste Asiático, é importante analisar 
qual o choque da produção do monoculti-
vo na América Latina, já que é uma região 
produtora do óleo em franca expansão no 
mundo. Como se observa, o óleo de palma 
tem um papel significativo nas cadeias glo-
bais de alto valor. É um tipo de produção 
que prospera em regiões de floresta tropi-
cais úmidas de alta biodiversidade, as quais 
são, na grande maioria, habitadas por po-
vos e comunidades tradicionais. No entan-
to, é possível observar o papel controverso 
que tem representado, pois as plantations 
do dendê é um dos principais contribuintes 
para o desmatamento, destruição da bio-
diversidade, apropriação de terras, confli-
tos territoriais, liberação de gases de efeito 
estufa (GEEs) e outras violações de direitos 
humanos (Watkins, 2020; Castellanos-Na-
varrete; Castro; Pacheco, 2021; Backhouse, 
2013; Marín; Silva; Saavedra, 2024).

Nesse sentido, é possível definir ao me-
nos três trajetórias das plantations moder-
nas do dendê na América Latina. São elas: 
1) expansão por pequenos agricultores, me-
diante a chamada “agricultura por contra-
to”, na qual os pequenos agricultores pos-
suem a maior proporção da área total sob o 

óleo de palma; 2) expansão mista, na qual 
pequenos agricultores e produtores de gran-
de escala possuem proporção semelhante 
da área total dos plantios; e 3) expansão 
baseada em agronegócios/agrobusiness de 
grande escala, na qual a maior parte das 
plantações é cultivada em grandes áreas. 
Países como a Brasil, Colômbia e Guatemala 
seguem trajetórias de expansão baseadas no 
agronegócio em grande escala (Castellanos-
-Navarrete; Castro; Pacheco, 2021).

Na Guatemala, existe uma intensificação 
de projetos de expropriação de terras para 
destiná-las às plantations modernas de pal-
ma de óleo. Com características de estrutura 
agrária profundamente antagônicas, são ar-
ticuladas com o capital local e transnacio-
nal, Estado, legislações e políticas públicas 
neoliberais, as quais estruturam processos 
de desapropriação e exploração. Além de 
modelo de exploração e exportação de ma-
téria prima, são também dependentes dos 
mercados internacionais (Sosa; Huz, 2015). 

O cenário acima não se difere do que 
ocorre na Colômbia. Este país se configu-
ra como o quarto maior produtor mundial 
da palma de óleo e o primeiro da América 
Latina, com uma área plantada maior que 
500 mil hectares (USDA, 2025; Silva, 2020). 
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E, em sua maioria, o fomento e ampliação 
desses monocultivos vêm gerando conflitos 
com povos e comunidades tradicionais que 
resistem a esses processos expropriatórios 
de seus territórios tradicionais (Silva, 2020).

Nos últimos 10 anos no Brasil, passou-
-se a realizar uma política de incentivo do 
plantio da palma de óleo alinhavada com 
as agroestratégias com foco na região ama-
zônica, em especial no estado do Pará. Es-
sas estratégias têm finalidade de ocupar as 
denominadas áreas degradadas. Segundo 
Monteiro (2020), a Associação Brasileira de 
Produtores de Óleo de Palma (ABRAPAL-
MA) apresentou o seguinte dado: em média, 
88% da produção do óleo está concentra-
do no Pará, com a destinação de terras de 
207 mil hectares para a cultura da palma 
de óleo. 

Percebe-se, desde a década de 1970, que 
a expansão da fronteira do monocultivo do 
dendê na Amazônia, através da demanda de 
cultivos da palma de óleo, foi com fins de 
atender mercados de óleos vegetais e mais 
recentemente para o setor de biodiesel. As 
vantagens fiscais e de créditos ofertados ao 
capital agroindustrial e a flexibilização do 
mercado de terras foram fundamentais para 
o início da dendeicultura no estado do Pará. 
Os primeiros estudos foram financiados 
pela Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM), que logo incenti-
vou o plantio de 1.500 hectares de mudas 
da palma de óleo no município de Benevi-
des e, nas décadas seguintes, nos municí-
pios de Acará e Moju, numa expansão len-
ta. Desde 2004, a produção foi dinamizada 
em decorrência dos programas nacionais do 
biodiesel e depois da Palma de Óleo no Bra-
sil (Almeida; Marín, 2014). 

Essas diversidades de trajetórias do 
cultivo de dendê na América Latina estão 
vinculadas às economias políticas mais am-

plas, que influenciam as transformações 
agrárias e as estratégias de desenvolvimen-
to. A predominância de modelos baseados 
no agronegócio em larga escala, observa-
da em países como Guatemala, Colômbia e 
Brasil, decorre, em grande parte, de estru-
turas fundiárias historicamente desiguais, 
ou seja, de sistemas de propriedade da terra 
que impõem muitos entraves à concentra-
ção fundiária e, em determinados contex-
tos, de políticas voltadas ao incentivo do 
cultivo de dendê que favorecem os grandes 
produtores (Castellanos-Navarrete; Castro; 
Pacheco, 2021).

Essa predominância de modelos ba-
seados no agronegócio em larga escala é 
encontrada na região da Amazônia legal, 
como veremos a seguir.

2. Bioeconomia e política de 
descarbonização: os agrocombustíveis  
na Amazônia

Na Amazônia brasileira, o cultivo de 
dendê começou cerca de três décadas an-
tes da crise do petróleo. Em 1942, Francis-
co Coutinho de Oliveira (1903-1961), então 
chefe do Campo Agrícola Lira Castro, ligado 
ao Ministério da Agricultura, introduziu as 
primeiras sementes de dendezeiro prove-
nientes da Bahia. Posteriormente, o Institu-
to Agronômico do Norte (IAN) intensificou 
esses esforços (Homma, 2016). Já na década 
de 1970, o setor privado assumiu o protago-
nismo no mercado dessa oleaginosa (Mul-
ler; Furlan; Celestino, 2006).

Em 1964/65, foram estabelecidos acor-
dos de cooperação técnica entre a Superin-
tendência do Plano de Valorização Econô-
mica da Amazônia (SPVEA) e o Institut de 
Recherches pour les Huiles et Oléagineux 
(IRHO) – hoje Centre de Coopération Inter-
nationale en Recherche Agronomique pour 
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le Développement (CIRAD) –, da França. O 
objetivo foi viabilizar a implementação de 
um Projeto Piloto de Dendê no Pará, elabo-
rado por este último e lançado em 1966 pela 
SPVEA (Muller; Furlan; Celestino, 2006). 
No âmbito da SPVEA, a atuação insistente 
da engenheira química Clara Pandolfo foi 
fundamental para o delineamento das po-
líticas oficiais de incentivo à dendeicultura. 

Em 1968, foram realizados os primei-
ros plantios comerciais de dendezeiros no 
estado do Pará, em quadras localizadas no 
km 9 da Rodovia PA-391 (Belém-Mosquei-
ro), no então município de Benevides, hoje 
Santa Bárbara. Esses plantios estavam sob 
a administração da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), 
que havia sucedido a SPVEA. Em 1974, o 
Projeto Dendê deixou de ser gerido pela 
SUDAM, passando a integrar um consórcio 
formado pela HVA International (Holan-
da), Cotia Trading e Dendê do Pará Ltda. 
(DENPAL), que depois se transformou na 
empresa Dendê do Pará S.A. (Muller; Fur-
lan; Celestino, 2006).

A partir do ano 2004, a expansão do 
monocultivo de dendê no Pará passou a 
ganhar maior robustez, uma vez que o go-
verno brasileiro, com o objetivo de impul-
sionar a produção nacional, implementou 
diversas políticas públicas, entre elas o Pla-
no Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 
(PNPB) instituído pelo então Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), em 2004. 
Uma de suas principais diretrizes era a in-
clusão da agricultura familiar nesse modelo 
de produção. Em 2010, foi lançado o Pro-
grama de Produção Sustentável de Óleo de 
Palma (PSOP), que estabeleceu um projeto 
de zoneamento agroecológico com a finali-
dade de identificar áreas apropriadas para o 
cultivo de dendê na região amazônica (Sil-
va, 2020).

O PSOP foi lançado pelo governo fe-
deral no município de Tomé-Açu/PA, sob 
o comando do Luiz Inácio Lula da Silva, 
em maio de 2010, com fins de regulamen-
tar a expansão da produção de óleo de 
palma, especialmente na região amazôni-
ca, por meio de instrumentos normativos 
que assegurem uma produção sustentável. 
Seu objetivo principal foi o de direcionar 
a atividade para evitar o uso de florestas 
nativas, estabelecendo diretrizes para uma 
expansão que respeite critérios de sustenta-
bilidade. Entre suas metas, destacaram-se a 
harmonização com a proteção e recupera-
ção ambiental, o incentivo ao investimen-
to, a promoção da inovação tecnológica e 
a geração de renda para os agricultores fa-
miliares. O programa enfatiza a proibição 
de utilização de áreas de floresta nativa e 
busca alinhar o desenvolvimento da ati-
vidade com práticas que respeitem o meio 
ambiente, promovam avanços tecnológicos 
e beneficiem economicamente a agricultura 
familiar (Monteiro, 2020).

Desde 2004, muitos programas nacio-
nais foram implantados com o objetivo de 
incentivar a produção e uso do biodiesel, 
integrando a agricultura familiar nessa pro-
dução com fins de redução da emissão de 
gases de efeito estufa e incentivo de ener-
gias renováveis. Além de regulamentar e 
estimular a produção sustentável do óleo de 
palma na Amazônia, com foco na expansão 
da produção e utilização dos biocombustí-
veis, outros planos de governo foram lan-
çados visando estimular práticas agrícolas 
sustentáveis com biocombustíveis. A seguir, 
uma tabela com as políticas:
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TABELA 2 - Principais políticas relacionadas à bioenergia, transição energética, dendeicultura e bioeconomia no 
Brasil e no Pará

Política/Programa Ano Abrangência Objetivo Principal

Plano Nacional de Produção e Uso 
do Biodiesel (PNPB) 2004 Nacional

Incentivar a produção e uso do biodiesel, com a 
inclusão da agricultura familiar.

Programa de Produção Sustentável 
de Óleo de Palma (PSOP) 2010

Amazônia 
Legal 

(Pará incluso)

Regulamentar a expansão sustentável da produção 
de óleo de palma. Evitar o desmatamento e utilizar 
áreas degradadas.

Zoneamento Agroecológico da 
Palma de Óleo 2010

Amazônia 
Legal

Identificar áreas aptas ao cultivo de dendê, restrin-
gindo novos plantios em florestas nativas.

Plano ABC (Agricultura de Baixa 
Emissão de Carbono) 2010 Nacional

Promover práticas agrícolas sustentáveis para redu-
zir emissões de gases de efeito estufa.

Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012) 2012 Nacional

Regulamentar o uso da terra, proteção de florestas 
e áreas de preservação permanente, impactando 
diretamente a expansão agrícola, inclusive dendei-
cultura.

Política Estadual sobre Mudanças 
Climáticas (Lei nº 8.097/2015 – 
Pará)

2015 Pará

Estabelecer diretrizes para adaptação e mitigação 
das mudanças climáticas no estado. Promover 
transição energética e uso sustentável da biodiver-
sidade.

RenovaBio (Política Nacional de 
Biocombustíveis) 2017 Nacional

Incentivar a produção e o uso sustentável de bio-
combustíveis para reduzir as emissões no setor de 
transportes.

Estratégia Nacional de Bioeco-
nomia 2023 Nacional

Estimular a inovação e o desenvolvimento sustentá-
vel em cadeias bioeconômicas, integrando biodiver-
sidade, bioenergia e novas tecnologias.

Programa de Transformação Eco-
lógica do Pará 2023 Pará

Impulsionar a transição para uma economia de 
baixo carbono no estado, promovendo bioeconomia, 
energias renováveis e restauração florestal.

Política Nacional da Bioeconomia 
(proposta em 2023, em tramita-
ção)

2023 Nacional

Criar um marco regulatório para consolidar o Brasil 
como líder mundial em bioeconomia, valorizando 
ativos ambientais e promovendo inovação tecnoló-
gica.

Estratégia Nacional de Bioeco-
nomia 2024 Nacional

Fomentar o desenvolvimento sustentável da bioeco-
nomia, especialmente na Amazônia.

Fonte: os autores.

Essas são as políticas públicas no proje-
to de descarbonização da economia, através 
da promoção da economia verde. Verifica-
-se que tais políticas procuram a promoção 
de sustentabilidade a partir do fomento às 
bioestratégias, tais como promoção do bio-
diesel, incentivo à utilização de áreas de-
gradadas, reduções de gases de efeito estufa 
na agricultura e o incentivo de uma arti-

culação com a agricultura familiar. No en-
tanto, os desdobramentos negativos dessas 
políticas já são visíveis no Vale do Acará, 
nordeste paraense.

A monocultura de dendê tem gerado a 
substituição de ecossistemas diversos, fa-
vorecimento da captura de terras para a 
implementação do empreendimento por 
grandes corporações, enfraquecimento da 
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autonomia dos povos locais, precarização 
do trabalho e ruptura como o modo de vida 
tradicional. A pauta climática ambiental 
está sendo apropriada por interesses eco-
nômicos que se engendram pela economia 
verde e a transição energética para reforçar 
as desigualdades estruturais (Shiva, 2003; 
Backhouse, 2013; Li, 2015).  

É nesse momento que se demarca um 
ponto de inflexão com relação aos mono-
cultivos de dendezeiros na Amazônia, uma 
vez que são estabelecidas parcerias público-
-privadas com o intuito de ampliar a cadeia 
produtiva do dendê adicionando uma estru-
tura legislativa discursivamente pautada no 
desenvolvimento da sustentabilidade, bem 
como na inserção da agricultura familiar 
no modelo de agroindústrias do dendê. Ou 
seja, novos mecanismos de abertura para o 
capital e atração de empresas transnacio-
nais para o nordeste paraense, atendendo 
a um contexto internacional de transição 
energética.

Essa combinação reverbera em proces-
sos de apropriação de terras, alinhadas às 
estratégias de sustentabilidade e de inserção 
da agricultura familiar na cadeia produtiva 
do dendê em seu formato de monocultura, 
conformando uma situação de “triplo ga-
nho” em que o setor do agronegócio trans-
nacional, proteção ambiental e desenvolvi-
mento rural são mutuamente beneficiados 
(Backhouse, 2013). Essa estrutura criada 
conformou o chamado Polo Produtor de 
Óleo de Palma na região.

Os municípios desse Polo Produtor de 
Óleo de Palma são: 1) Tailândia; 2) Moju; 3) 
Acará; 4) Bonito; 5) Igarapé-Açu, 6) Santo 
Antônio do Tauá; 7) Tomé-Açu; 8) Concór-
dia do Pará; 9) Castanhal; 10) Santa Isabel 
do Pará; 11) São Francisco do Pará; 12) Ca-
panema; 13) São Domingos do Capim; 14) 
Mãe do Rio; 15) São Miguel do Guamá; 

16) Aurora do Pará; e 17) Capitão Poço. O 
Polo de dendê no Pará se configurou prin-
cipalmente na porção do nordeste paraense, 
como é possível observar no mapa abaixo:

Segundo a Associação Brasileira de Pro-
dutores de Óleo de Palma (Abrapalma), são 
as seguintes empresas que trabalham com o 
dendê no Pará: Agropalma, Belém Bioener-
gia Brasil S/A (BBB), Brasil BioFuels (BBF), 
Dendê do Pará S/A (Denpasa), Dendê Tauá 
S/A (Dentauá), Marborges Agroindústria 
S/A (Marborges), Agroindustrial Palmasa 
S/A (Palmasa) e a Vila Nova Agroindustrial 
LTDA. Essas empresas estão distribuídas 
por esses municípios, mas muitas possuem 
atuação em outros estados da Amazônia Le-
gal também. 

É na microrregião de Tomé-Açu que es-
tão posicionadas 6 das grandes empresas de 
dendê e que possuem as maiores concentra-
ções de terras. São três as formas distintas 
e complementares que as empresas utilizam 
para se apropriarem das terras: 1) adquirem 
imóveis rurais; 2) arrendam imóveis rurais; 
e 3) promovem transferência de terras da 
reforma agrária (Silva; Magalhães; Farias, 
2016). Além disso, é importante notar que 
após 2010 empresas produtoras do dendê 
saíram do perfil apenas local, para empre-
sas de capital estrangeiro, tais como a Pe-
trobrás, mineradora Vale, e a multinacional 
norte-americana Archer Daniels Midland 
Company–ADM (Leão, et.al., 2023).
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Figura 1 - Territorialização de empresas produtoras de óleo de palma na Amazônia
Paraense e áreas protegidas na região pesquisada

Fonte: adaptado de Silva; Magalhães; Farias, 2016, p.179. 

A atração de empresas produtoras de 
dendê para o estado paraense trouxe como 
consequência um aprofundamento do co-
mércio de terras, uma maior especulação, 
além de muitos territórios - etnicamente 
configurados - sendo intrusados e apropria-
dos por essas empresas para a produção do 
monocultivo do dendê, uma vez que essa 
commodity está englobada na política estra-
tégica para as agroenergias. É nesse movi-
mento das fronteiras que emergem conflitos 
sócio-territorial-ambiental (Marín; Silva; 
Saavedra, 2023).

Segundo Backhouse (2013), esse mo-
vimento é reestruturativo das relações de 

acesso à propriedade de terras nas: 1) com-
pras e especulação; 2) titulação acelerada; 
3) relações de produção, agricultura fami-
liar por contrato; e 4) trabalho nas plan-
tações. Por meio do Programa Terra Legal 
(governo federal), do Instituto de Terras do 
Pará (ITERPA) e empresas de dendê, a titu-
lação de terras foi concedida preferencial-
mente para estas últimas.  

Nesse cenário, as estratégias de apro-
priação e ocupação de terras para o mono-
cultivo do dendê implicam na questão fun-
diária da região. Aqui é importante destacar 
que, de acordo com a pesquisa realizada 
pela equipe multidisciplinar da Universi-
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dade Federal do Pará, Ministério Público e 
Tribunal de Justiça do Pará, o Sistema Geo-
gráfico de Informação Fundiário (SIG-Fun-
diário) detectou que 22,7 milhões de hec-
tares de áreas particulares e 18,5 milhões 
de terrenos públicos só existem no papel 
(Fioravanti, 2022).

Constata-se, portanto, uma cadeia de 
ações fraudulentas e criminosas que envol-
vem registros públicos, cadastro de terras, 
decisões judiciais, lavagem de dinheiro, com 
participação privadas e públicas nas três es-
feras de poder, demarcando o roubo de ter-
ras públicas. Essa ação é conhecida como 
grilagem de terras na Amazônia Legal. Do-
cumentos coligidos em estudos acadêmicos 
acurados, como os de Faro (2019) e Silva 
(2020), além de ações civis públicas movi-
das pela Promotoria Agrária do Ministério 
Público do Estado do Pará (MPPA) e pela 
Defensoria Pública Agrária – ambas com 
atuação na região agrária de Castanhal, em 
geral as que abrangem as fazendas Roda de 
Fogo, Castanheira e Porto Alto –, desvelam 
a extensão e gravidade dos efeitos causados 
pela apropriação violenta de terras tradicio-
nalmente ocupadas no Alto rio Acará. 

3. Guerra nas PlantationsPlantations Modernas  
de Dendê: infraestrutura de violência  
e o “sistema de máfia” nas áreas  
da plantação 

As monoculturas de dendê aos moldes 
coloniais estão de volta. Tânia Li (2015; 
2018), em seus estudos sobre a expansão 
dos plantios de dendê na Indonésia, afir-
ma que essas monoculturas têm provocado 
uma série de danos nos territórios ou lo-
calidades em que essas plantations são im-
plementadas, alterando todos os aspectos 
de suas paisagens, meios de subsistências e 
relações sociopolíticas.

Malcon Ferdinand (2022), intelectual fi-
lósofo martinicano, em seu livro Uma eco-
logia decolonial: pensar a partir do mundo 
caribenho, se aprofunda nos modos de ha-
bitar a Terra de forma colonial e suas cone-
xões com os racismos e a atual crise eco-
lógica que vivemos, trazendo em especial 
as ilhas caribenhas como base empírica de 
seu trabalho. Para ele, o sistema de planta-
tions foi uma estrutura colonial que alterou 
completamente a vida nas ilhas e significou 
uma forma basilar de ocupação de terras, 
durante a colonização. Um conjunto cujo 
formato continha: propriedade privada, 
campo cultivado, oficinas, engenho, a casa 
grande e as senzalas, senhores de engenho 
e pessoas arrancadas dos países africanos 
para serem escravizados nas Américas e Ca-
ribe. Esse formato de ocupação das terras 
foi a infraestrutura central do projeto colo-
nial (Ferdinand, 2022; Li, 2018).

O habitat colonial constitui uma forma 
de organização socioeconômica que acar-
reta uma dupla fratura na relação entre os 
seres humanos e o meio ambiente. No cerne 
desse habitat encontram-se as plantations, 
sistemas agrícolas de grande escala que 
foram responsáveis por profundas trans-
formações ecológicas e sociais. A primeira 
experiência desse modelo pode ser observa-
da na Ilha da Madeira no século XV, tendo 
sido replicada nas Ilhas Caribenhas, onde a 
paisagem sofreu alterações drásticas devido 
à introdução da monocultura das especia-
rias de algodão, índigo, café e açúcar (Fer-
dinand, 2022).

Para Ferdinand (2022), a implementação 
das plantations esteve intrinsecamente as-
sociada a um sistema “violento, patriarcal 
e misógino”. A conversão forçada das Ilhas 
Caribenhas em extensas áreas de cultivo re-
sultou numa destruição ambiental massiva, 
num processo descrito por ele como uma 



539Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v. 22, n. 3, p. 449-605, set/dez. 2025
Bioeconomia e captura verde através de monocultivos do dendê

“revolução biológica”. Essa transformação 
não apenas modificou irremediavelmente 
os ecossistemas pré-existentes, mas também 
consolidou um modelo de exploração inten-
siva da terra e da força de trabalho, com con-
sequências irreversíveis para as populações 
nativas e para os africanos escravizados.

A plantation representa uma dupla fra-
tura da modernidade, na medida em que não 
só impôs um modelo econômico extrativis-
ta, como também consolidou uma estrutura 
de dominação colonial. O habitat colonial 
operou como uma engenharia ecológica 
das paisagens terrestres, beneficiando so-
bremaneira os colonizadores europeus. Esse 
modelo pode ser compreendido como um 
imperialismo ecológico, socioeconômico e 
político, cujas repercussões implicaram na 
subjugação de seres humanos e não huma-
nos à lógica de exploração das plantations 
(Ferdinand, 2022).

Para além disso, Ferdinand argumenta, 
ainda, que essa estrutura colonial corres-
ponde a um imperialismo ontológico, na 
medida em que impôs uma concepção sin-
gular da terra e das relações entre os seres 
vivos. A monocultura não apenas explorou 
a natureza enquanto recurso comercial, mas 
também redefiniu a própria percepção do 
que é a terra e de quais são os papéis desem-
penhados pelos seres humanos e não huma-
nos dentro desse ecossistema transformado.

O conceito de “matricídio das planta-
tions”, proposto por Ferdinand (2022), ilus-
tra como esse habitat colonial subverteu a 
visão tradicional da terra como entidade 
materna. A plantation, ao converter a terra 
num mero instrumento de lucro, eliminou 
essa conexão simbiótica e espiritual que 
existia entre os povos colonizados e o meio 
natural. Ferdinand afirma que a matriz co-
lonial das plantations resultou num verda-
deiro “matricídio”, ao reduzir a terra a um 

objeto de exploração intensiva para fins de 
exportação e enriquecimento dos acionistas 
ultramarinos e dos colonizadores.

Dessa forma, o sistema das plantations 
não se limitou a uma prática econômica do 
período colonial, mas constituiu uma pro-
funda ruptura estrutural na relação entre 
sociedade e natureza, impondo um modelo 
de exploração predatório cujas consequên-
cias permanecem evidentes até à contem-
poraneidade, bem como o próprio formato 
das plantations continua a ser replicados 
em diversos lugares do mundo. Como bem 
tratou Anibal Quijano (2005), o fim do co-
lonialismo na América Latina não pôs fim 
aos dispositivos da colonialidade. 

Consoante releitura do conceito de ne-
cropolítica de Mbembe (2018b), Almeida 
(2022) reflete acerca das experimentações 
biopolíticas e bioeconômicas brutais e de-
sumanizantes da plantation, que implica-
ram na tripla perda sublinhada pelo autor 
camaronês: perda de um lar (território in-
vadido e desconfigurado), perda de contro-
le do próprio corpo por parte dos sujeitos 
subalternizados (imobilização e controle 
repressor da força de trabalho), e perda de 
estatuto político (negação da cidadania e do 
acesso a direitos).  

Na atualidade, os monocultivos ganha-
ram novas dinâmicas e foram reestrtutu-
radas para atenderem ao grande capital. 
É o caso que ocorre no Vale do Acará na 
Amazônia Paraense, com os monocultivos 
de dendezeiros. Ali se verifica uma concate-
nação de políticas agrominerais atreladas a 
estratégias globalizadas de desenvolvimen-
to, que incluem incentivos fiscais, produção 
de azeite de dendê e de palmiste para di-
versos usos, prospecção de substâncias mi-
nerais, conservação ambiental empresarial, 
venda de créditos de carbono e projetos de 
infraestrutura e logística (Silva, 2020).  
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A seguir, trataremos a questão das plan-
tations modernas de dendê no nordeste 
paraense e suas consequências para os ter-
ritórios tradicionalmente ocupados por po-
vos e comunidades tradicionais, tais como 
os indígenas, ribeirinhos e quilombolas. A 
dendeicultura promove  reconfigurações 
do espaço, tal como analisado por Tania Li 
(2018) na Indonésia. Aqui podemos também 
observar: apropriação de terras e destrui-
ção ambiental; conflitos socioambientais e 
socioterritoriais; condições desiguais entre 
empresas e pequenos agricultores; e traba-
lho precário e exploração da mão de obra. 

3.1 Assassinatos, disputas, criminalização 
e territórios étnicos sob ocupação 
corporativa  

Desde 1987, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) tem utiliza-
do a subdivisão dos estados brasileiros em 
mesorregiões e microrregiões geográficas 
como um instrumento metodológico para a 
organização do território e para a análise 
das particularidades regionais. Essa estru-
turação busca facilitar a compreensão das 
dinâmicas ambientais, socioeconômicas e 
topográficas de cada região, proporcionan-
do informações relevantes para o planeja-
mento territorial e para a formulação de 
políticas públicas.

No estado do Pará, localizado na região 
Norte do Brasil, essa subdivisão resultou na 
criação de seis mesorregiões: Baixo Ama-
zonas, Marajó, Metropolitana de Belém, 
Nordeste Paraense, Sudoeste Paraense e 
Sudeste Paraense. Cada uma dessas mesor-
regiões é composta por diversas microrre-
giões, que englobam múltiplos municípios 
e apresentam particularidades econômicas 
e sociais distintas (Cordeiro; Arbage; Sch-
wartz, 2017).

A mesorregião do Nordeste Paraense, 
conforme dados do IBGE, é composta por 
cinco microrregiões: Bragantina, Cametá, 
Guamá, Salgado e Tomé-Açu. Essa mesor-
região apresenta uma infraestrutura viária 
relevante, sendo atravessada por rodovias 
federais como a BR-010, conhecida como 
Bernardo Sayão ou Belém-Brasília, a BR-
316, que conecta o Pará ao Maranhão, e a 
BR-222. Além disso, há rodovias estaduais 
de grande importância para a circulação 
regional, como a PA-253 e a PA-252 (Ro-
dovia da Laranja e Irituia), a PA-252 (que 
liga Mãe do Rio a Concórdia do Pará), a 
PA-127 (que conecta a BR-010 à BR-316), a 
PA-140 (que interliga Concórdia do Pará à 
BR-316) e a PA-256 (que interliga a rodovia 
BR-010 à PA-150) (Cordeiro; Arbage; Sch-
wartz, 2023).

Dentre as microregiões do Nordeste Pa-
raense, a de Tomé-Açú – ou sua variante 
denominação Vale do Acará  – é compos-
ta pelos municípios de Acará, Concórdia 
do Pará, Moju, Tailândia e Tomé-Açú. Essa 
subdivisão administrativa, que na concep-
ção do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), permite um melhor di-
recionamento das estratégias de desenvol-
vimento regional, considerando as especi-
ficidades de cada localidade e auxiliando 
na formulação de políticas públicas mais 
eficazes (IBGE, 2021). A seguir o mapa da 
região amazônica que forma a microrregião 
de Tomé-Açu:
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Figura 2 - Municípios da microrregião de Tomé-Açu

Fonte: Adaptado de Andrade, 2009, p. 43. 

No Vale do Acará, destaca-se a forte 
presença de territórios ocupados por povos 
e comunidades tradicionais indígenas, qui-
lombolas, agricultores familiares e ribeiri-
nhos. No âmbito dos municípios de Tomé-
-Açu e Acará podemos citar dois dos povos 
tradicionais que estão com seus territórios 
atravessados pelos empreendimentos de 

dendê: os quilombolas, representados pela 
Associação de Moradores e Agricultores Re-
manescentes de Quilombolas do Alto-Acará 
(AMARQUALTA), e os indígenas das etnias 
Tembé e Turiwara.

Esses povos viram a sua realidade ser 
completamente alterada quando os proje-
tos de monocultivos do dendê se espalha-
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ram em seus territórios, provocando mortes, 
violências e criminalizações de lideranças. 
Esses grupos vivem sob a pressão de serem 
expropriados de suas terras e territórios, 
além de serem afetados por danos ambien-
tais sociais e simbólicos, em decorrência do 
agronegócio do dendê. De modo frequente, 
o desenvolvimento da dendeicultura abarca 
a apropriação violenta de terras, muitas ve-
zes com o apoio de políticas governamen-
tais e empresas transnacionais, que descon-
sideram os direitos territoriais e culturais 
das populações locais (Silva, 2020).

O caso que ocorre no Vale do Acará, 
enfatizando o fenômeno em Tomé-Açu e 
Acará, e que compõem a microrregião de 
Tomé-Açu (Figura 3), é o da captura verde 
por meio de monocultivos de dendê, o qual 
obstrui e estaciona processos de territoriali-
zação desses povos tradicionais, intrusando 
suas territorialidades específicas. Nesse mo-
vimento de fronteira, irrompem os conflitos 
territoriais e socioambientais (Marín; Silva; 
Saavedra, 2023).

Desde a década de 1980 até os dias 
atuais, os conflitos socioambientais se in-
tensificam com o aumento da produção de 
óleo de palma, resultando na dispersão das 
famílias desse território, mortes de lideran-
ças indígenas e quilombolas, famílias que 
passam por um processo de expropriação, 
deslocamentos compulsórios, interdições, 
controles do ir e vir e muitas ameaças coti-
dianas. As relações sociais, culturais e eco-
nômicas foram profundamente alteradas, 
trazendo danos e prejuízos ao seu território 
em decorrência da “guerra pelo dendê”. 

A Brasil Biofuels (BBF) é uma das maio-
res empresas das Américas e que estão tra-
balhando com monocultivos do dendê no 
nordeste paraense. Ela é classificada como a 
segunda maior em termos de quantidade de 
plantações de palma de óleo, e é igualmen-

te envolvida em conflitos agrários com os 
povos indígenas Tembé e quilombolas. Os 
dendezais, comprados pela BBF em 2020, 
cobrem os dois lados da estrada de terra que 
leva aos territórios dos povos e comunida-
des tradicionais. As delimitações dos dois 
territórios (Tomé-Açu e Acará, ) estão em 
disputa na Justiça. As famílias quilombolas 
aguardam há mais de 10 anos pela titula-
ção das duas áreas. Já os Tembé requerem, 
desde 2016, a ampliação da terra indígena 
de 147 hectares, demarcada há 30 anos (Sil-
vério, 2023). 

Em agosto de 2023, com o grave acirra-
mento dos conflitos e durante o evento Cú-
pula da Amazônia, ocorre a IV Reunião dos 
Presidentes dos Estados Partes no Tratado de 
Cooperação Amazônica, com a participação 
dos oito países signatários do instrumento 
(Brasil, Bolívia, Colômbia, Guiana, Equa-
dor, Peru, Suriname e Venezuela), ademais 
de representantes de países convidados e de 
organismos internacionais, incluindo a Or-
ganização do Tratado de Cooperação Ama-
zônica (OTCA, 2023). Nesse evento, houve 
novo confronto, com a Agropalma e BBF, 
em Tomé-açu. Na primeira semana do mês, 
cinco indígenas Tembé foram gravemente 
alvejados por armas de fogo (baleados) por 
seguranças particulares que fazem a escolta 
armada da BBF. A empresa justificou acu-
sando-os de “invasores” (Marín; Silva; Saa-
vedra, 2024). 

Em decorrência desse acirramento, re-
presentantes do Conselho Nacional de Di-
reitos Humanos (CNDH), Ministério Público 
do Trabalho (MPT), Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), observadoras da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e outras organiza-
ções preocupadas com a escalada dos con-
flitos envolvendo comunidades tradicionais 
e empresas de óleo de palma na região, fo-
ram ao local dos conflitos para melhor apu-
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rar os fatos. No período do deslocamento do 
município de Belém até o distrito de Qua-
tro Bocas (Tomé-Açu), em meio à Cúpula 
da Amazônia, a comitiva recebeu a grave 
notícia que foram baleados outros três jo-
vens, da Aldeia Pytawã e Aldeia Turé Ma-
riquita, após manifestação realizada pelos 
indígenas na portaria de uma das fazendas 
da empresa BBF. Uma das vítimas, a jovem 
Elaine Tembé, recebeu um tiro no pescoço e 
enfrentou um delicado processo de recupe-
ração (Silvério, 2023).

Outros episódios violentos, documen-
tados e divulgados, nacional e internacio-
nalmente, aludem aos conflitos territoriais 
e étnicos entre indígenas Turiwara-Tembé, 
quilombolas e a empresa Agropalma S.A., 
detentora de mais de 107 mil hectares na 
fronteira dos municípios de Acará, Tomé-
-Açu, Tailândia e Moju. Mediante o empre-
go de um conjunto de dispositivos raciais 
continuadamente renovados, o grande em-
preendimento da plantation do dendê no 
Alto Acará tem promovido deslocamentos 
compulsórios, expropriação, grilagem de 
terras públicas, pistolagem, técnicas de pa-
noptismo (drones, câmeras de vigilância, 
torres de controle, guaritas), cercamentos 
físicos e simbólicos, estigmatização, interdi-
ções à livre circulação, trabalho degradan-
te, trincheiras e barricadas. Trata-se de uma 
guerra literal e não metafórica, como tem 
insistido autores como Marín, Silva e Saa-
vedra (2023; 2024), ancorada em táticas de 
terrorismo empresarial e de greenwashing. 

No bojo da situacionalidade desses con-
flitos territoriais e étnicos, tem emergido 
insurgências sob a forma de mobilizações 
políticas de indígenas e quilombolas que rei-
vindicam junto ao Estado o reconhecimento 
de suas demandas que incluem reconheci-
mento e redistribuição. Evocando uma po-
lítica de identidade pautada na autoidentifi-

cação e na autodeterminação, mapeiam suas 
próprias territorialidades específicas, revigo-
ram os sentidos atribuídos a si e ao territó-
rio, criam formas autônomas de autogover-
no e procedem a retomar os territórios que 
tradicionalmente ocupavam e de onde foram 
compulsoriamente expulsos no passado. 

Considerações parciais finais

A Amazônia desempenha um papel cen-
tral na definição de agendas globais relacio-
nadas à cooperação, governança e financia-
mento para o desenvolvimento sustentável. 
Considerada essencial para a sobrevivência 
do planeta, principalmente no contexto das 
mudanças climáticas e catástrofes ambien-
tais, a região é alvo de propostas de desen-
volvimento baseadas na bioeconomia. Essa 
alternativa, defendida pelo governo federal 
e pelo estado do Pará, busca implementar 
critérios de sustentabilidade que justifiquem 
um modelo econômico alinhado à transição 
energética verde. Um exemplo dessa bioe-
conomia é a dendeicultura no nordeste pa-
raense, onde o óleo de palma é promovido 
como fonte de energia renovável para subs-
tituir combustíveis fósseis.

O cultivo do dendê na América Latina 
segue diferentes trajetórias: expansão por 
pequenos agricultores, sistemas mistos e 
agronegócios de larga escala. No Brasil, 
Colômbia e Guatemala, o modelo predomi-
nante é o agronegócio, resultando em vio-
lações de direitos em territórios indígenas 
e quilombolas, especialmente na região de 
Tomé-Açu, no Pará. Diversos planos e polí-
ticas, como o Programa Nacional de Produ-
ção e Uso de Biodiesel (PNPB), o Plano Na-
cional sobre Mudança do Clima (PNMC), o 
Programa de Produção Sustentável de Óleo 
de Palma (PESOP), RenovaBio e o Plano 
ABC+, têm orientado essa expansão. Essa 
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política de transição energética promove 
parcerias público-privadas que expandem 
o cultivo de dendê na Amazônia paraense.

O polo de produção de dendê no Pará 
inclui municípios como Tailândia, Moju, 
Acará, Tomé-Açu, Concórdia do Pará e Cas-
tanhal. Grandes empresas, como Agropal-
ma, Brasil BioFuels (BBF), Belém Bioenergia 
e Marborges Agroindústrias, destacam-se 
pelo volume de produção. Entretanto, essa 
expansão baseada em plantations moder-
nas, que refletem um modelo econômico 
colonial, ignoram as formas de vida dos 
povos tradicionais e promove um dese-
quilíbrio socioambiental. Esse processo de 
exploração resulta em uma “dupla fratura” 
nas relações entre seres humanos e meio 
ambiente, agravando conflitos territoriais e 
violações de direitos na região.

As políticas de desenvolvimento susten-
tável na Amazônia Legal estão vinculadas 
a projetos que abrangem serviços florestais 
e iniciativas do setor agroindustrial. A cha-
mada bioeconomia, impulsionada pela nar-
rativa do governo, grandes empresas e em-
preendimentos, busca apresentar soluções 
para crises ambientais e climáticas, funda-
mentando-se na mercantilização e priva-
tização dos recursos naturais e da própria 
natureza. Esse modelo de desenvolvimento 
sustentável é frequentemente associado ao 
uso intensivo de biotecnologia industrial, 
visando maximizar a exploração econômi-
ca dos recursos disponíveis.

Nesse contexto, a dendeicultura surge 
como um exemplo concreto de reconfigura-
ção dos espaços e territórios onde se instala. 
Esse modelo produtivo promove apropria-
ção de terras, destruição ambiental, geração 
de conflitos socioambientais e socioterrito-
riais, trabalho precário e exploração. Além 
disso, cria relações comerciais e contratuais 
desiguais na implementação das planta-

tions de dendê, sobretudo no município de 
Tomé-Açu, no estado do Pará.

Territórios de comunidades quilombolas, 
como AMARQUALTA, e povos indígenas da 
etnia Tembé, são quase sempre ameaçados 
e invadidos pelas plantações de dendê. A 
escalada dos conflitos ocorre paralelamente 
à ausência de processos eficazes de regula-
ção fundiária por parte dos órgãos compe-
tentes, agravando a disputa por territórios 
tradicionalmente ocupados e dificultando a 
garantia de seus direitos.
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RESUMO

A pesquisa objetiva analisar a implanta-
ção da bioeconomia do dendê na Amazô-
nia paraense, por meio do Plano Estadual 
de Bioeconomia. Ao fazer isso, focaremos a 
análise na microrregião de Tomé-Açu, espe-
cificamente o município do Acará, que faz 
parte do denominado “polo do dendê”. As 
monoculturações do dendê aterrizaram em 
territórios tradicionalmente ocupados por 
povos indígenas, ribeirinhos e quilombo-
las, e têm gerado apropriação, mudanças de 
paisagens e criminalização desses grupos. 
Nesse sentido, questiona-se: Como os pro-
cessos de apropriação verde pela bioecono-
mia do dendê afetam territórios quilombo-
las? Em termos metodológicos, a pesquisa 
será desenvolvida por meio de levantamen-
to bibliográfico, observação participante e 
análise etnográfica situacional com a As-
sociação de Moradores e Agricultores Re-
manescentes de Quilombolas do Alto-Acará 
(AMARQUALTA). As parciais conclusões: a 
política bioeconômica surge no contexto de 
mudanças climáticas como nova racionali-
dade ecológica capaz de gerar um tipo de 
habitar colonial, o qual promove a finan-
ceirização das florestas, povos e modos de 
vida, como ocorre no quilombo em questão. 

PALAVRAS-CHAVE
Bioeconomia. Dedê. Monoculturação. Cap-
tura verde. Povos tradicionais. Acará.

ABSTRACT

The research aims to analyze the imple-
mentation of an oil palm bioeconomy in 
the Pará Amazon through the Pará State 
Bioeconomy Plan. In doing so, we focus 
on the Tomé-Açu microregion, specifically 
the municipality of Acará, which is part of 
the so-called oil palm hub. The expansion 
of oil palm monocultures has taken hold 
in territories traditionally occupied by In-
digenous peoples, riverine communities, 
and quilombola communities, generating 
appropriation, landscape transformations, 
and the criminalization of these groups. 
This raises the following question: How 
do processes of green grabbing linked to 
the oil palm bioeconomy affect quilombo-
la territories? Methodologically, the study 
will be conducted through a literature re-
view, participant observation, and situatio-
nal ethnographic analysis in collaboration 
with the Associação de Moradores e Agri-
cultores Remanescentes de Quilombolas do 
Alto-Acará (AMARQUALTA; Quilombola 
Residents and Farmers Association of Alto 
Acará). The preliminary conclusions are as 
follows: bioeconomic policy emerges in the 
context of climate change as a new ecologi-
cal rationality capable of producing a colo-
nial mode of inhabiting—one that promotes 
the financialization of forests, peoples, and 
ways of life—as observed in the quilombo 
under study.

KEYWORDS
Bioeconomy. Oil palm (dendê). Monocul-
tures. Green grabbing. Traditional peoples. 
Acará.

Recebido em: 10/05/2025 
Aprovado em: 22/07/2025


